[image: image1.png]



[image: image2.jpg]MACAIBA





ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA

GABINETE DA PREFEITA
[image: image3.jpg]i,
men et

[PREFEITURA DE 2
=P P BE ———

MACAIB

CADA VEZ MELHOR





[image: image4.png]



LEI Nº 1412, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2009.       

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal, a Entidade NÚCLEO ESPIRITA CAMINHO DE LUZ, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: o NÚCLEO ESPIRITA CAMINHO DE LUZ, portador do CNPJ de n° 09.338.186/0001-68, com sede e foro neste Município.




Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 20 DE FEVEREIRO DE 2009.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1413, DE 27 DE MARÇO DE 2009.       

Reconhece de Utilidade Pública Municipal, a Entidade INSTITUTO HECOS – HUMANISMO, COMUNICAÇÃO E RESPONSABILIDADE SOCIAL, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: o INSTITUTO HECOS – HUMANISMO, COMUNICAÇÃO E RESPONSABILIDADE SOCIAL, portador do CNPJ de n° 09.218.681/0001-33, com sede e foro neste Município.



          Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 27 DE MARÇO DE 2009.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1414, DE 01 DE ABRIL DE 2009.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominado de RUA DOS EUCALÍPTOS, o prolongamento da referida rua, situado a leste da Praça das Palmeiras, a partir do cruzamento da Rua José Coelho, neste Município de Macaíba/RN.




Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 01 DE ABRIL DE 2009.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1415, DE 01 DE ABRIL DE 2009.      

Altera o art. 5º da Lei 1065/2002, que dispõe sobre a instituição do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável, e dá outras providências.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições contidas na Lei Orgânica do Município:

FAÇO SABER que o Poder Legislativo Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 1º - Ao art. 5º, item II – Sociedade Civil Organizada, da Lei 1065, de 09 de agosto de 2002, acrescentar-se-á:
f) – Um representante de Igreja Evangélica (titular e suplente);

g) – Um representante de instituição bancária (titular e suplente).
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 02/01/2009. 

 Art. 3º -  Revogam-se as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 01 DE ABRIL DE 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1416, DE 01 DE ABRIL DE 2009.  

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Ficam denominadas de RUAS: SANTA TEREZINHA, SÃO FRANCISCO, SÃO JOÃO BATISTA E SANTA RITA, respectivamente, as ruas projetadas localizadas no Loteamento Areia Branca, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 01 DE ABRIL DE 2009.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1417, DE 01 DE ABRIL DE 2009.  

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de TRAVESSA TENENTE JOAQUIM DOS SANTOS, respectivamente, a rua projetada localizada no Loteamento Bom Sossego, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 01 DE ABRIL DE 2009.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1418, DE 01 DE ABRIL DE 2009.  

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA AMÉLIA AUGUSTA DE LIMA, respectivamente, a rua projetada localizada no lote 16 da quadra 28 do loteamento Recanto Verde “Gondelo”, neste Município de Macaíba/RN.




Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 01 DE ABRIL  DE 2009.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1419, DE 13 DE ABRIL DE 2009.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA MARIA DANTAS DA SILVA, respectivamente, a rua projetada próximo a Escola Municipal Pinheiro Borges, localizada no Bairro Campo da Santa Cruz, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.




Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 13 DE ABRIL DE 2009.

                                                      Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1420, DE 15 DE ABRIL DE 2009.      

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO  PROCEDER A DOAÇÃO DE TERRENO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS   PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA-RN, MARÍLIA PEREIRA DIAS, Faço saber que a Câmara Municipal, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo, autorizado a doar um terreno do Patrimônio Municipal ao INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO RIO GRANDE DO NORTE - EMATER, CNPJ Nº 08.281.073/0001-00, com uma área de 615,53m2, localizado na Rua Projetada, s/n – Bairro Tavares de Lira, Macaíba/RN, com os seguintes limites e dimensões:

Ao  NORTE: com a Rua Projetada, medindo 36,44m;

Ao  SUL: com  o Prédio das Promotorias, medindo 30,70m;

Ao  LESTE: com terreno da Creche Proinfância, medindo, 20,40m;

Ao  OESTE: com as instalações do TRE, medindo 19,70m.




Art. 2o - O terreno de que trata esta Lei, será destinado à construção de uma sede local da EMATER.




Art. 3o - A planta de construção de que trata o artigo anterior deverá ser submetida à consideração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo, a fim de ser deferida pelo Chefe do Executivo Municipal.




Art. 4o – A área referida na presente Lei reverterá automaticamente ao Patrimônio Municipal, se no período de 01 (um) ano, não for construída a referida Agência do Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do Rio Grande do Norte - EMATER (destinação da presente doação), ou utilizado para fins diferentes do mesmo.




Art. 5o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 15 DE ABRIL DE 2009.

                                           Marília Pereira Dias




     PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1421, DE 15 DE ABRIL DE 2009.      

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO PROCEDER A DOAÇÃO DE TERRENO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA-RN, MARÍLIA PEREIRA DIAS, Faço saber que a Câmara Municipal, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do poder Executivo, autorizado a doar um terreno do Patrimônio Municipal à PARÓQUIA DE NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO, CNPJ Nº 08.026.122/0031-84, com endereço no Largo Cônego Estevam Dantas, s/n – Macaíba/RN, com uma área de 400,03m2, localizado na Rua Potengi, s/n – Centro, Macaíba/RN, com os seguintes limites e dimensões:

Ao NORDESTE: 22,77m  com a Rua Potengi;

Ao SUDESTE: 17,32m, com a Praça do Potengi;

Ao SUDOESTE: 25,85m,  com o Comando Policial;
Ao NOROESTE: 13,36m  com terreno da Antena do Comando Policial.




Art. 2o - O terreno de que trata esta Lei, será destinado à construção de uma CAPELA.




Art. 3o - A planta de construção de que trata o artigo anterior deverá ser submetida à consideração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo, a fim de ser deferida pelo Chefe do Executivo Municipal.




Art. 4o – A área referida na presente Lei reverterá automaticamente ao Patrimônio Municipal, se no período de 01 (um) ano, não for construída uma Capela (destinação da presente doação), ou utilizado para fins diferentes do mesmo.




Art. 5o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 15 DE ABRIL DE 2009.

                                                     Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1422, DE 15 DE ABRIL DE 2009.
Dispõe sobre Procedimento de Notificação Compulsória de Violência Contra a Mulher atendida em serviços de urgência e emergência públicos e privados, bem como na rede básica de atendimento, no Município de Macaíba, e dá outras providências.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA-RN, faço saber que a Câmara Municipal, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1o - Fica criado o Procedimento de Notificação Compulsória de Violência Contra a Mulher atendida em serviço de urgências e emergência, bem como na rede básica de atendimento, e o sistema de monitoramento da violência contra a mulher, no âmbito do Município de Macaíba/RN.



Art. 2o – Os Serviços de Saúde, Públicos e Privados, que prestam atendimento de urgência e emergência, tem como a rede básica de atendimento, no âmbito do Município, serão obrigados a notificar em formulário oficial, todos os casos atendidos e diagnosticados de violência contra a Mulher, tipificados como violência física, sexual ou domestica.



§ 1º - O formulário de notificação será elaborado pela Secretaria Municipal de Saúde do Município e aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.



§ 2º - O preenchimento da Notificação Compulsória da violência contra a mulher será feito pelo profissional da saúde que realizou o atendimento.



§ 3º - Caso no formulário de primeiro atendimento o motivo de atendimento não seja violência e não tendo sido feito o diagnostico de violência, qual quer profissional de saúde que detecte que a mulher atendida sofreu violência deverá comunicar o fato ao profissional responsável pela condução do caso, solicitar correção do motivo de atendimento no prontuário e o preenchimento da notificação compulsória da violência contra a mulher.



Art. 3º - Para efeito desta Lei, considera-se:



I – Violência física, qualquer conduta que ofenda a sua integridade ou saúde corporal;



II – Violência sexual, o estupro ou abuso sexual, atentado violento ao pudor, em âmbito doméstico ou público;



III – Violência doméstica, a agressão praticada por pessoa da mesma família contra outra ou por pessoas que habitam o mesmo teto, ainda que não exista relação de parentesco.


Art. 4º - Os dados de preenchimento obrigatório o que devem constar do formulário de notificação compulsória da violência contra a mulher são:



I – Dados de identificação pessoal, com nome, idade, cor, profissão, número de algum documento de identificação civil e endereço;



II – Motivo de atendimento;



III – descrição detalhada dos sintomas e das lesões;



IV – Diagnóstico;



V – Conduta, incluindo tratamento ministrado e encaminhamento realizados.



Parágrafo Único – A Notificação Compulsória da violência contra a mulher deverá ser preenchida em duas vias, ficando uma em arquivo especial da violência contra a mulher da instituição de saúde que prestou atendimento e a outra será entregue a mulher por ocasião da alta.


Art. 5º - A instituição de saúde deverá encaminhar bimestralmente em um prazo de até 10 (dez) dias úteis após o fim do bimestre, ao serviço de epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde, boletim contendo os seguintes dados.



I – O número de casos atendidos de violência contra a mulher;



II – O tipo de violência verificada, relacionada a cada caso.



Parágrafo Único – Serão excluídos dos dados o nome da pessoa atendida ou qualquer outro dado que possibilite sua identificação. Os demais dados da notificação compulsória da violência contra a mulher deverão constar do boletim, inclusive o bairro onde a vítima reside.



Art. 6º - A disponibilização de dados do arquivo especial da violência contra a mulher, de cada serviço de saúde e o epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde, deverão obedecer rigorosamente a confidencialidade dos dados, podendo ser disponibilizado cópia somente para:


I – A pessoa que sofreu violência, ou seu representante legal, devidamente identificado, mediante solicitação pessoal por escrito;



II – Autoridades, policiais e judiciárias, mediante solicitação oficial;



III – Pesquisadores(as) que pretendem realizar investigações, conforme o disposto nas Normas de Ética em Pesquisa Vigente no Brasil, mediante solicitação, por escrito, de acesso aos dados, e apresentação de um documento no qual conste que sob nenhuma hipótese serão divulgados ou permitir-se-á a identificação da mulher violentada.



Art. 7º - O serviço de epidemiologia da Secretaria Municipal de Saúde divulgará semestralmente as estatísticas relativas ao semestre anterior.



Art. 8º - O não cumprimento do disposto na presente Lei, pelos serviços de saúde, implica em sanções de caráter administrativo aos responsáveis pelo serviço público e pecuniário às unidades de saúde privadas, conforme regulamentação a ser expedida pelo Executivo Municipal.



Art. 9º - Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a criar o sistema de monitoramento da violência contra a mulher, objetivando acompanhar a implantação, a implementação e avaliação das normas contidas no presente Lei bem como sugeri procedimentos de combate à violência contra a mulher.



Parágrafo Único – A composição e normas de funcionamento do sistema de monitoramento de que trata o caput será precedido de aprovação pelo Conselho Municipal de Saúde.



Art. 10 – Para aplicação efetiva e eficaz dos dispositivos contidos na presente Lei, a Secretaria Municipal de Saúde fica autorizada a promover capacitação e treinamento para os profissionais de saúde, em todos os níveis, para acolher e assistir às mulheres vitimas da violência de forma humanizada e ética.



Art. 11 – A presente Lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias.



Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 15 DE ABRIL DE 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1423, DE 04 DE MAIO DE 2009.      

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA SANTA MARIA GORETH, respectivamente, a rua projetada frontal a BR-304, localizada no loteamento Novo Alecrim, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar a placa alusiva com a denominação criada por força desta Lei.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 04 DE MAIO DE 2009.

                                           Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL


LEI Nº 1424, DE 10 DE JUNHO DE 2009.      

CONCEDE ABONO SALARIAL AOS PROFESSORES E PEDAGOGOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica a Chefe do Poder Executivo Municipal autorizada a conceder a todos os professores e pedagogos da rede municipal de ensino, um abono salarial no valor de R$ 61,20 (sessenta e um reais e vinte centavos).

Art. 2º O valor do abono será pago referente ao período dos meses de janeiro a dezembro de 2009.

Parágrafo Único. O pagamento dos meses de janeiro, fevereiro, março, abril e maio, deverão ser efetuados em 05 (cinco) parcelas iguais e consecutivas, nos meses de junho, julho, agosto, setembro e outubro do corrente ano.

Art. 3º O abono previsto no Art. 1º desta Lei não poderá ser considerado, computado ou acumulado para fins de concessão ou de cálculo de vantagens financeiras de qualquer natureza.
Art. 4º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária própria constante no orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2009, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 10 de junho de 2009.


Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL


LEI Nº 1425, DE 10 DE JUNHO DE 2009.

Concede benefícios fiscais aos participantes do Programa MINHA CASA MINHA VIDA, e determina outras providências.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, faz saber que a Câmara Municipal de Macaíba, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam instituídos benefícios fiscais para os empreendedores e os beneficiários de habitações adquiridas, no Município de Macaíba, por intermédio do Programa MINHA CASA MINHA VIDA – disciplinado pela Medida Provisória n° 459, de 25 de março de 2009, para famílias com renda mensal de até 03 (três) salários-mínimos.

Art. 2º - Os benefícios fiscais de que trata esta Lei destina-se, exclusivamente, aos empreendedores e beneficiários dos imóveis no Município de Macaíba, incluídos no Programa MINHA CASA MINHA VIDA e compreendem:

I – Ao empreendedor:

a) Isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU do imóvel objeto do citado Programa, a partir da liberação do Alvará do empreendimento até a efetiva entrega do imóvel ao beneficiário, não incluindo na isenção débitos anteriores;

b) Isenção de 50% (cinquenta por cento) na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços – ISS, decorrente da execução da obra comprovadamente vinculada ao Programa MINHA CASA MINHA VIDA;

II – Aos beneficiários dos imóveis:

a) Isenção do Imposto de Transmissão Inter Vivos – ITIV de bens imóveis adquiridos por intermédio do Programa MINHA CASA MINHA VIDA;

b) Isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, concedido por 10 (dez) anos, contados a partir do recebimento do imóvel desde que, o beneficiário ou seu cônjuge ou companheiro não sejam proprietários de outro imóvel no Município de Macaíba;

         Parágrafo Único – Os beneficiários do programa “Minha Casa Minha Vida” deverão residir necessariamente no município de Macaiba.

Art. 3°. Os benefícios fiscais estabelecidos por esta Lei serão concedidos desde que atendidos às condições seguintes:

I – o empreendimento conste de uma infra-estrutura interna dispondo, no mínimo, de sistema de abastecimento de água potável, sistema de iluminação pública, pavimentação, solução de esgotamento sanitário e drenagem, bem como demais prescrições estabelecidas no Art. 70 da Lei nº 1222/05;

II – uma vaga de estacionamento para cada unidade residencial, no mínimo, quando se tratar de edificações multifamiliares;

III – que atenda aos parâmetros urbanísticos e exigências estabelecidas na Lei Complementar n° 01/2008 – Plano Diretor Participativo do Município de Macaíba, Lei n° 1.222/2005 e Lei n° 149, de 03 de outubro de 2003 e suas alterações posteriores, inclusive no que se refere às áreas mínimas dos cômodos e área total edificada;
IV  – fica a Empresa Construtora obrigada a contratar a mão-de-obra que tenha domicílio no Município.

Art. 4º. Terá prioridade para a aprovação, pelo órgão responsável do Município de Macaíba, os empreendimentos situados em terrenos já dotados de vias de acesso a qualquer via arterial do Município com infra-estrutura básica implantada.

Parágrafo único. Os terrenos que não tenham a via de acesso acima citada, poderá o empreendedor, promover a sua implantação dotando-a da infra-estrutura mínima necessária.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 10 de junho de 2009.


Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1426, DE 10 DE JUNHO DE 2009.   
AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO  PROCEDER A DOAÇÃO DE TERRENO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA-RN, MARÍLIA PEREIRA DIAS, Faço saber que a Câmara Municipal, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do poder Executivo, autorizado a doar um terreno do Patrimônio Municipal a POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, CNPJ Nº 04.058.766/0001-88, com endereço Na Avenida Rodrigues Alves, s/n, Tirol – Natal/RN, com uma área de 224,67m2, localizado na Rua Potengi, s/n – Centro, Macaíba/RN, com os seguintes limites e dimensões:

Ao NORTE:  com 17,97m, com a Rua Potengi e 3,13m c/ Rua Potengi;

Ao NORDESTE: com 10,18m  com a Rua Potengi;

Ao SUDESTE: com 13,36m, com a Praça Potengi;

Ao SUDOESTE: com 28,08m, com o Comando Policial;

Ao NOROESTE: com 1,45m, com a Rua Potengi.




Art. 2o - O terreno de que trata esta Lei, será destinado à implantação de uma ANTENA DE RÁDIO COMUNICAÇÃO.




Art. 3o - A planta de construção de que trata o artigo anterior deverá ser submetida à consideração da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo, a fim de ser deferida pelo Chefe do Executivo Municipal.




Art. 4o – A área referida na presente Lei reverterá automaticamente ao Patrimônio Municipal, se no período de 01 (um) ano, não for implanta a referida antena (destinação da presente doação), ou utilizado para fins diferentes do mesmo.




Art. 5o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 10 DE JUNHO DE 2009.

                                            

Marília Pereira Dias

        PREFEITA MUNICIPAL


LEI Nº 1427, DE 10 DE JUNHO DE 2009.

AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DO IMÓVEL QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica a Chefe do Poder Executivo Municipal autorizada a efetuar a Cessão de Direito Real de Uso de imóvel localizado na 2ª Travessa Eduardo José dos Santos, 03, Bom Sossego, neste Município de Macaíba, em favor do Sr. José de Anchieta Souza de Melo, portador de RG. Nº 1.488.704-SSP/RN e CPF.: nº 938.082.914-00, residente no Município de Macaíba, com as seguintes dimensões e limites:

AO NORTE: com imóvel do Sr. Adalito Souza Pereira, medindo com 18,70 metros,

AO SUL: com terreno de terceiros, medindo 18,70 metros;

AO LESTE: com terreno do Sr. José Gonçalo da Costa, medindo 06,20 metros;

À OESTE: com a 2ª Travessa Eduardo José dos Santos, medindo 06,20 metros.
Art. 2º - O Prazo da presente Cessão é de 10 (dez) anos, podendo ser prorrogado por igual período.

Art. 3º - A cessão do direito real de uso de que trata a presente Lei será formalizada através de Termo de Cessão de Direito Real de Uso.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 10 de junho de 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1428, DE 10 DE JUNHO DE 2009.

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Ficam denominadas de RUAS: DAS OLIVEIRAS, JARDIM DAS FLORES, SANTA MARIA GORETE E PARQUE DAS FLORES, respectivamente, as ruas projetadas frontal a BR – 304, localizadas no Loteamento Veneza, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar as placas alusivas com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 10 DE JUNHO DE 2009.

  Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1429, DE 18 DE JUNHO DE 2009.   
Altera o artigo 4º da Lei Municipal nº 1.406 de 07 de novembro de 2008 e dá outras providencias.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterada a redação do artigo 4º da Lei Municipal nº 1.406 de 07 de novembro de 2008, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º - A área referida na presente Lei, reverterá automaticamente ao Patrimônio Municipal, se no período de 02 (dois) anos, não for construída e instalada a referida Agência da Previdência Social (destinação da presente doação), ou utilizado para fins diferentes do mesmo.”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 18 de junho de 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL


LEI Nº 1430, DE 18 DE JUNHO DE 2009.

Altera o artigo 3º da Lei Municipal nº 1.188 de 18 de fevereiro de 2005 e dá outras providencias.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,
Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterada a redação do artigo 3º da Lei Municipal nº 1.188 de 18 de fevereiro de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º - Em conformidade com que estatui o Art. 1º da Lei citada no Art. 2º da presente Lei, a empresa MACFIBRA BENEFICIAMENTO TÊXTIL LTDA, não poderá vender, arrendar, permissionar, trocar, ou fazer uso de qualquer outra forma de alienação da área ora doada, salvo com autorização expressa do Poder Executivo, desde que aprovada pelo Poder Legislativo, sob pena de perder todos os incentivos fiscais concedidos, como também, ressarcir aos cofres municipais, a título de indenização, o valor venal correspondente à área doada pelo período em que se beneficiou da mesma.
Parágrafo Único – A empresa ora beneficiária poderá, caso necessário, oferecer o imóvel em garantia de financiamento de crédito vinculado à atividade própria da empresa no Distrito Industrial de Macaíba - DIM, ficando a reversão e demais obrigações garantidos por hipoteca em segundo grau em favor do doador.”

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 15 de junho de 2009.
Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL


LEI Nº 1431, DE 18 DE JUNHO DE 2009.

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal, a FUNDAÇÃO HUMANA VITA, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: a FUNDAÇÃO HUMANA VITA, portadora do CNPJ de n° 07.702.169/0001-32, com sede e foro neste Município.




Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 18 DE JUNHO DE 2009.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1432, DE 09 DE JULHO DE 2009.

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Ficam denominadas de AVENIDAS: CIDADE CAMPESTRE, PAU BRASIL, DOS IPÊS, DAS MANGABEIRAS, DOS INGÁS, DOS JATOBÁS, DAS PEROBAS, DAS SUCUPIRAS, e RUAS: DAS AZALÉIAS, DAS BEGÔNIAS, DOS CRISÂNTEMOS, DAS DÁLIAS, DAS ERICAS, FLOR DE LIZ, DAS GARDÊNIAS, DAS HORTÊNCIAS, DAS IPOMÉIAS, DOS JASMINS, DOS LÍRIOS, DAS MAGNÓLIAS, DAS NIFÉIAS, DAS ORQUÍDIAS, DAS PRIMAVERAS, DAS QUARESMEIRAS, as Avenidas e Ruas Projetadas do “Loteamento Cidade Campestre”, localizado na localidade de Japecanga, neste Município de Macaíba/RN, conforme Prancha em anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar as placas alusivas com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 09 DE JULHO DE 2009.

  Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1433, DE 21 DE JULHO DE 2009.

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER ISENÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.

            MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

            Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

            Art. 1°  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção de Tributos municipais à empresa PLUGTECH DO BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.425.358/0001-91, desde que cumpra com o estabelecido na Lei Municipal 486/97, de 02 de junho de 1997, alterada pela Lei Municipal nº 1105/2003, de 19/11/2003. 

         

   Art. 2º  - A isenção estabelecida no artigo anterior deverá ser concedida pelo período de 05 (cinco) anos. 

         

   Art. 3º - O descumprimento do disposto na Lei Municipal 486/97, de 02 de junho de 1997 sujeitará a Empresa beneficiada ao pagamento retroativo dos impostos municipais à data da sanção da presente Lei. 

          

  Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrário. 
            Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 21 de julho de 2009. 

Marília Pereira Dias
PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1434, DE 21 DE JULHO DE 2009.

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER ISENÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.

 

            MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

            Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

            

Art. 1°  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção de Tributos municipais, à empresa PLUGTECH DO BRASIL SERVIÇOS DE INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.068.094/0001-05, desde que cumpra com o estabelecido na Lei Municipal 486/97, de 02 de junho de 1997, alterada pela Lei Municipal nº 1105/2003, de 19/11/2003. 

          

Art. 2º  - A isenção estabelecida no artigo anterior deverá ser concedida pelo período de 05 (cinco) anos. 

           

Art. 3º  - O descumprimento do disposto na Lei Municipal 486/97, de 02 de junho de 1997 sujeitará a Empresa beneficiada ao pagamento retroativo dos impostos municipais à data da sanção da presente Lei. 

           

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrário. 

            Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 21 de julho de 2009. 

Marília Pereira Dias
PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1435, DE 21 DE JULHO DE 2009.

 
AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DO IMÓVEL QUE ESPECIFICA E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
            MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 
            Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

           

 Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a Cessão de Direito Real de Uso de imóvel localizado na Rua Joanete Ribeiro Moura, neste Município de Macaíba, em favor do SERVIÇO SOCIAL DA INDÚSTRIA - DEPARTAMENTO REGIONAL DO RIO GRANDE DO NORTE - SESI-DR/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 03.784.822/0001-07, com as seguintes dimensões e limites: 

            
AO NORTE: com imóvel do Sr. José Dias de Araújo, medindo com 30,00 m (trinta metros);
           AO SUL: com imóvel de proprietário incerto ou não sabido, medindo com 30,00 m (trinta metros);
           
AO LESTE: com a Rua Joanete Ribeiro Moura, medindo com 10,00 m (dez metros);
           
À OESTE: com imóvel do Sr. Francisco Francelino do Nascimento, medindo com 10,00 m (dez metros); 

        

 Art. 2º  - A finalidade a que se destina a Cessão de Direito Real de Uso do imóvel caracterizado no artigo anterior é a construção de um módulo físico de Biblioteca e Laboratório de Informática, objeto do Projeto SESI – Indústria do Conhecimento. 

         

 Art. 3º  - O Prazo da presente Cessão é de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado por igual período. 

          

Art. 4º - A cessão do direito real de uso de que trata a presente Lei será formalizada através de Termo de Cessão de Direito Real de Uso. 

          

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação. 
            Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 21 de julho de 2009. 

Marília Pereira Dias
PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1436, DE 21 DE JULHO DE 2009.

CRIA O NUCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMILIA (NASF) NO MUNICÍPIO DE MACAIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei Orgânica do Município, FAZ SABER que o Poder Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece no artigo 198, que as ações e serviços de saúde constituem um sistema único;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Macaiba estabelece nos artigos 130 e 131, que a saúde é um direito dos munícipes e que o Poder Público Municipal poderá em conjunto com a união e o estado promover ações e serviços de saúde;

CONSIDERANDO que foi criado o Núcleo de Apoio e Saúde da Família pelo Governo Federal, através da Portaria nº 154, de 24 de janeiro de 2008, do Ministério da Saúde;

CONSIDERANDO a necessidade de instalar o Núcleo de Apoio e Saúde da Família no Município de Macaíba em parceria com o Governo Federal, através do Ministério da Saúde; 

Art. 1º - Fica criado o Núcleo de Apoio e Saúde da Família no Município de Macaíba, com o objetivo de ampliar a abrangência e o escopo das ações da atenção básica, bem como sua resolubilidade, apoiando a inserção da estratégia de Saúde da Família na rede de serviços e processo de territorialização e regionalização a partir da atenção básica.

Art. 2º - O Núcleo de Apoio e Saúde da Família no Município de Macaíba ficará diretamente subordinado a Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 3º - Compete a Secretaria Municipal de Saúde:
I - definir o território de atuação de cada NASF em conformidade com as equipes de Estratégias de Saúde da Família (ESF);

II - planejar as ações que serão realizadas pelos NASF, como educação continuada e atendimento a casos específicos;

III - definir o plano de ação do NASF em conjunto com as ESF, incluindo formulários de referência e contra-referência, garantindo a interface e a liderança das equipes de Estratégias de Saúde da Família no estabelecimento do cuidado longitudinal dos indivíduos assistidos, bem como de suas famílias;

IV - selecionar, contratar e remunerar os profissionais para os NASF, em conformidade com a legislação vigente;

V - manter atualizado o cadastro de profissionais, de serviços e de estabelecimentos sob sua gestão;

VI - disponibilizar a estrutura física adequada e garantir os recursos de custeio necessários ao desenvolvimento das atividades mínimas descritas no escopo de ações dos diferentes profissionais que comporão os NASF;

VII - realizar avaliação de cada NASF, estimulando e viabilizando a capacitação dos profissionais;

VIII - assegurar o cumprimento da carga horária dos profissionais dos NASF;

IX - estabelecer estratégias para desenvolver parcerias com os demais setores da sociedade e envolver a comunidade local no cuidado à saúde da população de referência, de modo a potencializar o funcionamento dos NASF.

Art. 4º - Cada NASF realizará suas atividades vinculado a, no mínimo, 8 (oito) equipes de Estratégias de Saúde da Família, e a no máximo, a 20 (vinte) equipes de Estratégias de Saúde da Família.

Art. 5º - O NASF será composto pelos seguintes profissionais de nível superior, Assistente Social, Professor de Educação Física, Farmacêutico, Fisioterapeuta, Fonoaudiólogo, Nutricionista, Psicólogo, Terapeuta Ocupacional e Médicos com especialidades estabelecidas pelo Ministério da Saúde, bem como às que vierem a ser acrescentadas ao NASF pelo Ministério da Saúde.

Art. 6º Fica autorizada a Secretaria Municipal de Saúde a contratar pessoal, por tempo determinado, visando atender as necessidades do Núcleo de Apoio de Saúde da Família – NASF.

Art. 7º - O prazo de contratação deverá ser por um período de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado.

Art. 8º - Fica criado o cargo em comissão de Gestor do Núcleo de Apoio de Saúde da Família – NASF, símbolo CCB, o qual será acrescido dentro da estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Saúde, que ficará responsável pela coordenação dos NASF, organizar a agenda dos profissionais que o compõem, bem como determinar a distribuição das equipes e responsabilizar-se pelo agrupamento dos dados epidemiológicos, dentre outras atribuições determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 9º - A admissão de pessoal a ser contratado deverá ser realizada em conformidade com as especificações do quadro abaixo:

	Cargo
	Nº de vagas
	Carga Horária
	Remuneração

	Médico
	03
	40 h.
	R$ 6.500,00

	Psicólogo
	01
	40 h.
	R$ 2.200,00

	Educador Físico
	01
	40 h.
	R$ 1.500,00

	Farmacêutico
	02
	40 h.
	R$ 2.200,00

	Nutricionista
	01
	40 h.
	R$ 2.200,00

	Assistente social
	01
	40 h.
	R$ 2.200,00

	Fonoaudiólogo
	01
	40 h.
	R$ 2.200,00

	Fisioterapeuta
	02
	20 h.
	R$ 1.100,00

	Terapeuta Ocupacional
	02
	20 h.
	R$ 1.100,00


Art. 10 - O profissional contratado deverá trabalhar em conformidade com as equipes de Estratégias de Saúde da Família - ESF, e com carga horária de 40 horas semanais.

§ 1º - Para os profissionais médicos, em substituição a um profissional de 40 horas semanais, podem ser registrados 02 (dois) profissionais que cumpram um mínimo de 20 (vinte) horas semanais cada um, sendo permitido o cadastro de profissionais de CBO diferentes;

§ 2º - Para os profissionais fisioterapeutas, devem ser registrados 02 (dois) profissionais que cumpram no mínimo de 20 (horas) semanais cada um;

§ 3º - Para os profissionais terapeutas ocupacionais, devem ser registrados 02 (dois) profissionais que cumpram um mínimo de 20 (vinte) horas semanais cada um.

Art. 11 - O profissional contratado deverá desenvolver atividades de promoção, prevenção, diagnóstico e tratamento das famílias, em conjunto com as equipes de Estratégias de Saúde da Família, em sua área geográfica, em consonância com o Ministério da Saúde e a Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 12 - A remuneração de que trata o Art. 9º desta Lei somente será devida enquanto o profissional estiver no efetivo exercício da função no NASF, deixando de ser paga automaticamente, quando cessar a prestação de serviços ou o término das atividades desenvolvidas no Núcleo de Apóio à Saúde da Família no Município.

Art. 13 - Os profissionais efetivos do Município que participam do NASF perceberão como remuneração, os vencimentos do cargo efetivo, acrescido do valor que, adicionado a estes vencimentos, totalize o valor da retribuição definida no Art. 9º desta lei, enquanto exercer funções junto ao Núcleo de Apóio à Saúde da Família.

Parágrafo Único – Os servidores efetivos somente receberão retribuição do Núcleo de Apoio à Saúde da Família, enquanto exercerem suas funções junto a este Núcleo e enquanto existir o mesmo no Município, em parceria com o Ministério da Saúde.

Art. 14 - As contratações autorizadas por esta Lei serão regidas pelo Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município de Macaíba.

Art. 15 - O contrato firmado com o profissional, nos termos desta Lei, extinguir-se-á, sem direito a indenização, nos seguintes casos:

I - pelo término do prazo contratual;

II - por iniciativa de qualquer uma das partes;

III - pela extinção do NASF pelo Governo Federal, ou outra causa superveniente que impossibilite o repasse, em caráter definitivo, dos valores destinados a manutenção do NASF.

Parágrafo Único - A extinção do contrato no caso do inciso II deste artigo, deverá ser comunicada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Art. 16 - O tempo de serviço prestado nos termos desta Lei será computado para todos os efeitos legais. 

Art. 17 – As despesas com a execução desta Lei serão pagas através dos recursos oriundos do incentivo do Ministério da Saúde - Núcleo de Apoio à Saúde da Família repassado para o Município, sendo complementado com a contrapartida do Município, quando necessário, enquanto perdurar a existência do mesmo no âmbito municipal.

Art. 18 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de julho de 2009, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 21 de julho de 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1437, DE 05 DE AGOSTO DE 2009.

EMENTA:   Reconhece de Utilidade Pública Municipal, a LIGA MACAIBENSE DE DESPORTO, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: a LIGA MACAIBENSE DE DESPORTO, portadora do CNPJ de n° 03.790.158/0001-09, com sede e foro neste Município.




Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 05 DE AGOSTO DE 2009.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1438, DE 24 DE AGOSTO DE 2009.

EMENTA: ALTERA O ARTIGO 4º, DA LEI MUNICIPAL Nº 549/98, DE 09 DE JUNHO DE 1998, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA - RN, MARÍLIA PEREIRA DIAS, Faço saber que a Câmara Municipal, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei :




Art. 1° - Passa o Art. 4° a ter a seguinte redação:

                                 “Art. 4º - A área de que trata a presente Lei, reverterá automaticamente ao Patrimônio do Município de Macaíba, se no período de 01 (um) ano, renovável por igual período, com autorização do Poder Legislativo, não for efetivada a implantação da referida Indústria.”




Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 24 de agosto de 2009.
Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1439, DE 01 DE SETEMBRO DE 2009.

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Ficam denominadas de RUAS: MARIA MEDEIROS DA ROCHA, JOSÉ GOMES MAFRA NETO, ANTÔNIO VICENTE MAGALHÃES, FRANCISCO GABRIEL DO NASCIMENTO, BEATRIZ LOURENÇO DO NASCIMENTO, MARIA DAS DORES DOS SANTOS COSTA, MARIA LOPES DA SILVA RIBEIRO, JOÃO COSTA, OSCAR DE SOUZA DANTAS e WALBER RICARDO PIRES DE LIMA, respectivamente, as ruas projetadas localizadas no Loteamento Nova Macaíba, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar as placas alusivas com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 01 DE SETEMBRO DE 2009.

  Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1440, DE 01 DE SETEMBRO DE 2009.

EMENTA: Reconhece de Utilidade Pública Municipal, a ASSOSCIAÇÃO BENEFICENTE ESPERANÇA CRISTÃ - ABEC, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: a ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE ESPERANÇA CRISTÃ - ABEC, portadora do CNPJ de n° 10.950.401/0001-66, com sede e foro neste Município.




Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 01 DE SETEMBRO DE 2009.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1441, DE 28 DE SETEMBRO DE 2009.


                     INSTITUI A JUNTA MÉDICA OFICIAL DO MUNICÍPIO DE MACAÍBA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.




MARÍLIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com a Lei Orgânica do Município. 




FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:




Art. 1o – Fica instituída a Junta Médica Oficial do Município de Macaíba/RN, que será vinculada a Secretaria Municipal de Saúde.

                                   Art. 2o – São atribuições da Junta Médica Oficial de Macaíba:

I - Emitir parecer quanto à readaptação, reversão, e aproveitamento de servidores;

II - Realizar exame admissional em candidatos classificados em concurso público e convocado pela Administração Municipal;
III - Atestar e/ou ratificar a necessidade de licença para tratamento de saúde do funcionário e a necessidade do mesmo acompanhar pessoa da família, doente, determinando o período de afastamento;

IV – Realizar inspeções médicas em servidor sempre que solicitado;

V – Homologar atestados médicos;

VI – Solicitar exames complementares que julgarem necessários, para conclusão da avaliação médica;

VII – Outras atribuições necessárias, não previstas nos itens acima, para o bom andamento do serviço público.

Art. 3o – Os membros da Junta Médica Oficial, serão nomeados por Portaria, dentre os médicos pertencentes ao quadro de pessoal da Administração Municipal, por um período de 02 (dois) anos, composta de 01 (um) Presidente e 02 (dois) membros.


Parágrafo Único: No caso da realização de exame admissional, deverá compor o Colegiado um médico do trabalho.
Art.  4o – A Junta Médica Oficial, reunir-se-á pelo menos uma vez por semana, com o objetivo de unificar suas ações e emitirem pareceres médicos.
§ 1º Aos membros da Junta Médica Oficial é devida uma gratificação de 20% (vinte por cento) sobre o salário base.

§ 2º No caso em que a Prefeitura não dispuser de médico do trabalho, será contratado um profissional com essa especialização para os eventuais exames admissioanis.

Art. 5o Todo atestado ou laudo apresentado por servidor, passado por médico ou Junta Médica particular, somente produzirá efeitos após a sua homologação pela Junta Médica Oficial de Macaíba/RN.
§ 1º Para homologação do atestado ou laudodentre outros, serão fatores condicionantes: constar o CID – Código Internacional de Doenças, data, carimbo do médico emitente, número do registro do Conselho Regional de Medicina – CRM, e a assinatura do médico emissor.

§ 2º Não havendo a homologação o servidor público municipal reassumirá as suas funções, sendo considerada como falta(s) injustificada(s) o(s) dia(s) que alegou doença.

Art. 6o As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento geral do Município.

Art.  7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.  8o Revogam-se as disposições em contrário.
                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 28 DE SETEMBRO DE 2009.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1442, DE 28 DE SETEMBRO DE 2009.

AUTORIZA A CESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a Cessão de Direito Real de Uso de um terreno localizado em favor do GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE – SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 08.241.804/0001-94, sediada nesta cidade, no Centro Administrativo de Lagoa Nova, Natal/RN.

Art. 2° - O terreno objeto da cessão tem as seguintes características:
I – localização do imóvel:  Comunidade de Traíras

II – área: 10.800 m2 

III – limites:

a) ao Norte: medindo 180,00 (cento e oitenta) metros, com terreno pertencente a Jovelina Martins e de Jose Antonio Filho;

b) ao Sul: medindo 180,00 (cento e oitenta) metros, com terreno pertencente ao Município de Macaíba/RN 

c) ao Leste: medindo 60,00 (sessenta) metros, com terreno de espólio de Manuel Cordeiro da Silva; e

d) ao Oeste: 60,00 (sessenta) metros, com a estrada de Lagoa do Sítio /Traíras. 

Art. 3º - A finalidade a que se destina a Cessão de Direito Real de Uso do imóvel caracterizado no artigo anterior é exclusivamente a construção de uma Unidade Escolar, com todas as despesas de construção e funcionamento sendo de responsabilidade do Governo do Estado do Rio Grande do Norte.  
Art. 4º - O Prazo da presente Cessão é de 20 (vinte) anos, podendo ser prorrogado por igual período.

Art. 5º - A edificação da Escola deverá ser finalizada num prazo máximo de 02 (dois) anos. Caso não ocorra, o terreno terá automaticamente o seu direito de uso de volta ao Município de Macaíba/RN, não cabendo qualquer tipo de indenização, inclusive por algum bem que caso tenha sido edificado na área. 

Art. 6º - A cessão do direito real de uso de que trata a presente Lei será formalizado através de Termo de Cessão de Direito Real de Uso, assinado entre as partes.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 8º - Revogam as disposições em contrário. 

                                   PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 28 DE SETEMBRO DE 2009.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1443, DE 28 DE SETEMBRO DE 2009.

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA PROFESSOR PEDRO JUSTINO FILHO, a Rua Projetada 04 do Loteamento Village do Ferreiro Torto, no sentido Leste/Oeste, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.




Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar as placas alusivas com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 28 DE SETEMBRO DE 2009.

  Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1444, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009.

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de TRAVESSA SÃO FRANCISCO, a Rua Projetada frontal a Rua José Medeiros Damasceno, localizado no Bairro Alto da Raiz no sentido Leste/Oeste, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.




Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar as placas alusivas com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 29 DE SETEMBRO DE 2009.

  Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1445, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009.

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica denominada de RUA INES MARCOLINO, a Rua Projetada frontal as Ruas Professor Atenildo Gomes e Avenida Chalmon, situada no Loteamento Passagem de Areia, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.




Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar as placas alusivas com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 29 DE SETEMBRO DE 2009.

  Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1446, DE 29 DE SETEMBRO DE 2009.

EMENTA: Torna obrigatória a entoação do Hino Nacional e do Hino do Município de Macaíba/RN, nos estabelecimentos de Ensino Público Municipal, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – As Escolas Públicas da Rede Municipal de Ensino promoverão Cerimônias Cívicas nos turnos: Matutino, Vespertino e Noturno nas quartas-feiras de todas as semanas que incluirão obrigatoriamente a execução do Hino Nacional Brasileiro e do Hino do Município de Macaíba/RN, pelos alunos e professores.



Art. 2o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 29 DE SETEMBRO DE 2009.

  Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1447, DE 09 DE OUTUBRO DE 2009.


EMENTA: Institui a Medalha de Honra ao Mérito FABRÍCIO GOMES PEDROZA e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica instituída a Medalha de Honra ao Mérito FABRÍCIO GOMES PEDROZA, a título de homenagem e reconhecimento público por parte da Administração Municipal ao ilustre fundador da cidade de Macaíba, na passagem de seu bicentenário de nascimento.




Art. 2o - A honraria de que trata o artigo anterior tem por fim agraciar as pessoas que, através de valiosas doações matérias e da prestação de relevantes serviços, tenham contribuído para o desenvolvimento sócio-econômico e cultural do Município de Macaíba.



Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 09 DE OUTUBRO DE 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1448, DE 15 DE OUTUBRO DE 2009.

AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO A PROCEDER DOAÇÃO DE TERRENO QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
             MARÍLIA PEREIRA DIAS, PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

            FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

             Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a doação de um terreno, situado no Distrito Industrial de Macaíba – DIM, as margens da BR 304, Km 301, a BRASIMPORT TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF: sob o nº. 04.128.441/0003-96, com o objetivo de desenvolver atividades de industrialização de balas e derivados.
      Art. 2° O terreno objeto da doação corresponde a uma área de 11.200 m2 (onze mil e duzentos metros quadrados), correspondente aos lotes 03 e 04 da quadra “C”, contendo os seguintes limites:
     a) ao Norte: com o lote 02 (dois), da quadra “C”, com 140,00 (cento e quarenta) metros;
      b) ao Sul: com o lote 05 (cinco) da quadra “C”, com 140,00 (cento e quarenta) metros;
      c) ao Leste: com Alinio Cunha de Azevedo, com 80.00 (oitenta) metros;
      d) ao Oeste: com Rua Projetada Central, com 80.00 (oitenta) metros;   
      Art. 3° Fica concedido a Empresa acima citada isenção de tributos, nos moldes elencados na Lei Municipal nº 486/1997, até 31 de dezembro de 2012.  
      Art. 4° No período de que trata o artigo anterior, a empresa não poderá vender, arrendar, permissionar ou trocar o terreno ora doado, salvo autorização expressa do Poder Executivo, com aprovação do Poder Legislativo, sob pena de perder todos os incentivos fiscais municipais, como também ressarcir os cofres municipais do período que se beneficiou. 

      Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

      Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.  

      Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 15 de outubro de 2009.
Marília Pereira Dias
PREFEITA MUNICIPAL 
 

LEI Nº 1449, DE 15 DE OUTUBRO DE 2009.

REAJUSTA OS SALARIOS DOS AGENTES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E DE ENDEMIAS DO MUNICIPIO DE MACAIBA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
 MARÍLIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaiba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, e, em conformidade com a Lei Orgânica Municipal,

               CONSIDERANDO  o que preconiza Portaria nº 2.008, de 01 de setembro de 2009, expedida pela Ministério da Saúde.
               CONSIDERANDO  a necessidade de revisar os salários devidos aos Agentes Comunitários de Saúde e de Endemias do Município
               FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:


Art. 1º Fica reajustado o salarío dos Agentes Comunitário de Saúde e de Endemias do Município.

Art. 2º Fixa em R$ 651,00 (seiscentos e cinquenta e um reais), o valor do salário base das categorias.  

Art. 3º Os efeitos desta Lei, retroagirão a julho do ano em curso.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento geral do Município.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 15 de outubro de 2009.

Marília Pereira Dias

Prefeita Municipal

LEI Nº 1450, DE 15 DE OUTUBRO DE 2009.

DISPÕE SOBRE O CANCELAMENTO DE CONTRATOS DE COMODATOS DE IMOVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNICIPIO, CONCEDIDOS PARA FINS DE EXPLORAÇÃO COMERCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:
CONSIDERANDO a necessidade de reintegrar os imóveis de propriedade do Município ao Patrimônio Público.

CONSIDERANDO que os referidos imóveis devem atender aos interesses coletivos, devendo prevalecer o interesse público em relação ao interesse privado.

 Art.1º Ficam canceladas as autorizações de comodato de prédios públicos, concedidos para fins de exploração comercial.
Art.2º Os ocupantes dos imóveis na condição descrita no artigo anterior, terão o prazo de 05 (cinco) meses para desocupar os referidos imóveis.
Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º Revogam-se as disposições em contrário, em especial as Leis Municipais nºs 790 e 791/2000, de 18 de outubro de 2000.

        Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 15 de outubro de 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1451, DE 16 DE OUTUBRO DE 2009.

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 Art.1º Passa denominar-se de Rua Maria de Lourdes Fonseca Álvares, a Rua Azul Real; Rua Celestino Soares, a Rua Azul Turquesa; Rua Maria Hilda Costa Torres, a Rua Amarelo Ouro; Rua Carlos Roberto Souza do Nascimento, a Rua Amarelo Claro; Rua Alice Medeiros, a Rua Verde Musgo; Rua Lenita Macedo de Mesquita, a Rua Verde; Rua Professora Isaura Alves, a Rua Verde Mares; Rua David Florentino da Silva, a Rua Verde Bandeira; Rua Professora Luzanira de Lima Araújo, a Rua Verde Água. Todas localizadas no Loteamento Nova Macaíba, neste Município, conforme croqui anexo.

Art.2º Caberá a Prefeitura Municipal, colocar as placas alusivas com a denominação criada por força desta Lei.
Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
        Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 16 de outubro de 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1452, DE 16 DE OUTUBRO DE 2009.

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 Art.1º Ficam denominadas de RUAS: LUZ DO SOL, SOL DA PRIMAVERA, SOL DE VERÃO, SOL DE OUTONO, SOL DE INVERNO E RAIOS DE SOL, as Ruas Projetadas localizadas no Residencial Morada do Sol na Comunidade de Bela Vista, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo. 
Art.2º Caberá a Prefeitura Municipal, colocar as placas alusivas com a denominação criada por força desta Lei.

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
        Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 16 de outubro de 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1453, DE 16 DE OUTUBRO DE 2009.

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,
FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 Art.1º Ficam denominadas de RUAS: PERNAMBUCO, PARANÁ, PARAÍBA, PARÁ, MINAS GERAIS, MATO GROSSO, MARANHÃO, GOIÁS, ESPÍRITO SANTO, CEARÁ, BAHIA, AMAZONAS, AMAPÁ, ALAGOAS e ACRE, as Ruas Projetadas localizadas no Loteamento Brasil na Comunidade de Bela Vista, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui anexo.

Art.2º Caberá a Prefeitura Municipal, colocar as placas alusivas com a denominação criada por força desta Lei.

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
        Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 16 de outubro de 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1454, DE 16 DE OUTUBRO DE 2009.       

Reconhece de Utilidade Pública Municipal, a ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES DA BARRAGEM DE TABATINGA, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o - Fica reconhecido de Utilidade Pública Municipal: a ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES DA BARRAGEM DE TABATINGA, Portadora do CNPJ de nº 11.174.330/0001-10, com sede e foro neste Município.



          Art. 2o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.



         PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 16 DE OUTUBRO DE 2009.

Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1455, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.       

Abre Crédito Especial no valor de R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS), e dá outras providências.

                           MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 

             CONSIDERANDO a necessidade de incremento no nível de vendas do comércio local, o que ofertará ao Governo Municipal uma maior percepção no montante a que faz jus em virtude de repasse constitucional do ICMS (25%), arrecadado pelo Governo do Estado;

             CONSIDERANDO ainda que, com o aumento do volume das vendas, aumentará por conseqüência a oferta de empregos no comércio local e maior adimplência com os tributos municipais,
                          Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


                          Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício o Crédito Especial no valor de R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS), destinados ao custeio das despesas com a Premiação do 9º Festival de Prêmios de Macaíba, promovido pela Câmara de Dirigentes Lojistas de Macaíba - RN.

                         Art. 2º - As despesas decorrentes da presente lei ficam vinculadas a:

     Unidade Orçamentária: 10 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico;

       Elemento de Despesas: 33.50.31 - Premiações Culturais, Artísticas, Científicas, Desportivas e Outras.

              Art. 3º - A Câmara de Dirigentes Lojistas de Macaíba - RN, ficará na obrigatoriedade de prestar contas dos recursos recebidos no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da disponibilidade dos recursos.


Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

              Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 
                 Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 06 de novembro de 2009.
Marília Pereira Dias
PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1456, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2009.       

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER ISENÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.

 

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

                        Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

            

Art. 1°  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção de todos os Tributos Municipais, à empresa COTEMINAS S.A., inscrita no CNPJ/MF: sob o nº. 07.663.140/0009-46, desde que cumpra com o estabelecido na Lei Municipal 486/97, de 02 de junho de 1997, alterada pela Lei Municipal nº 1105/2003, de 19/11/2003, no que pertine a empregabilidade.
          

Art. 2º  - A isenção estabelecida no artigo anterior deverá ser concedida pelo período de 05 (cinco) anos. 

           

Art. 3º  - O descumprimento do disposto na Lei Municipal 486/97, de 02 de junho de 1997 sujeitará a Empresa beneficiada ao pagamento retroativo dos impostos municipais à data da sanção da presente Lei. 

           

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 03 de dezembro de 2009. 

Marília Pereira Dias
PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1457, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2009.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER ISENÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.
MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

                        Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

            

Art. 1°  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção de Tributos Municipais, à empresa TOLI FRANCHISING REPRESENTAÇÕES E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ/MF: sob o nº. 04.543.199/0001-55, desde que cumpra com o estabelecido na Lei Municipal 486/97, de 02 de junho de 1997, alterada pela Lei Municipal nº 1105/2003, de 19/11/2003, no que pertine a empregabilidade

                        Parágrafo único – No que concerne ao Imposto Sobre Serviços, este deverá ser recolhido mensalmente a alíquota de 2% ( dois por cento). 
          

Art. 2º  - A isenção estabelecida no artigo anterior deverá ser concedida pelo período de 05 (cinco) anos. 

           

Art. 3º  - O descumprimento do disposto na Lei Municipal 486/97, de 02 de junho de 1997, sujeitará a Empresa beneficiada ao pagamento retroativo dos impostos municipais à data da sanção da presente Lei. 

           

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrário. 
                    Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 03 de dezembro de 2009. 
Marília Pereira Dias
PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1458, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2009.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONCEDER ISENÇÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.
MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, 

                        Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

            

Art. 1°  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder isenção de Tributos Municipais, à empresa PNEU FORTE RENOVADORA LTDA, inscrita no CNPJ/MF: sob o nº. 09.090.457/0002-96, desde que cumpra com o estabelecido na Lei Municipal 486/97, de 02 de junho de 1997, alterada pela Lei Municipal nº 1105/2003, de 19/11/2003, no que pertine a empregabilidade

                      Parágrafo único – No que concerne ao Imposto Sobre Serviços, este deverá ser recolhido mensalmente a alíquota de 2% ( dois por cento). 
          

Art. 2º  - A isenção estabelecida no artigo anterior deverá ser concedida pelo período de 05 (cinco) anos. 

           

Art. 3º  - O descumprimento do disposto na Lei Municipal 486/97, de 02 de junho de 1997, sujeitará a Empresa beneficiada ao pagamento retroativo dos impostos municipais à data da sanção da presente Lei. 

           

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada as disposições em contrário. 

            Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 03 de dezembro de 2009. 

Marília Pereira Dias
PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1459, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009.

ALTERA A LEI MUNICIPAL N° 1424, DE 10 DE JUNHO DE 2009, QUE CONCEDE ABONO SALARIAL AOS PROFESSORES E PEDAGOGOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica alterado o Parágrafo único do Art. 2° da Lei Municipal n° 1424, de 10/06/2009, e criado o parágrafo segundo que passam a ter a seguinte redação:

“Art. 2° ...........................................................................

 “O Parágrafo Único com a redação original passa a ser Parágrafo Primeiro.
Fica acrescido o Parágrafo Segundo com a seguinte redação:

Parágrafo Segundo – Os valores devidos referentes aos meses de novembro e dezembro/2009, serão no valor de R$ 122,40 (cento e vinte e dois reais e quarenta centavos), em parcela única cada mês.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 01 de novembro de 2009, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita em 14 de dezembro de 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1460, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2009.

EMENTA: Humanizar o atendimento dos serviços bancários no Município de Macaíba/RN, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Todas as instituições bancárias, públicas ou privadas, em atividade neste município devem atender os clientes que procuram os seus caixas através de senhas eletrônicas.




Art. 2o – As agências bancárias devem dispor de duas séries distintas de senhas, uma para o atendimento da população em geral e a outra para o atendimento exclusivo aos idosos, gestantes e portadores de necessidades especiais.



Art. 3o – As agências devem disponibilizar cadeiras para que os clientes possam esperar o atendimento, sentados.

Parágrafo Único – O não cumprimento desta Lei implica em sanções legais, que podem ir de multa a proibição de funcionamento do estabelecimento bancário.

Art. 4o – As agências bancárias em atividade no município de Macaíba terão um prazo de 90 (noventa) dias para se adaptarem a esta Lei.


Art. 5o – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA EM 15 DE DEZEMBRO DE 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1461, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.

PLANO PLURIANUAL 2010/2013.

LEI Nº 1462, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2009.

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS.
LEI Nº 1463, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009.

PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA - EXERCICIO 2010.

LEI Nº 1464, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009.


REGULAMENTA O ARTIGO 97, § 2º DA LEI  COMPLEMENTAR Nº. 001/2009, PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO, DISPONDO SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO DE DEFESA E PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE – CONDEPA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

          MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, estado do Rio Grande do Norte, 

          FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

CAPÍTULO I – DA NATUREZA E OBJETIVO
          Art.1º O Conselho Municipal de Defesa e Proteção do Meio Ambiente – CONDEPA, criado pelo Art. 147 da Lei Orgânica do Município de Macaíba, 03 de abril de 1990, passa a integrar o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão da Política Urbana e Ambiental através da Lei Complementar nº01/2008, de 19 de dezembro de 2008, com o objetivo de normatizar, formular, acompanhar e fiscalizar a execução das políticas urbana e ambiental do município de Macaíba.

          § 1º. O Conselho Municipal de Defesa e Proteção do Meio Ambiente – CONDEPA é o órgão colegiado, consultivo, deliberativo e de assessoramento ao Poder Executivo, no âmbito de sua competência, sobre as questões ambientais e urbanísticas propostas nesta Lei e nas demais normas correlatas do Município.

CAPITULO II – DAS DIRETRIZES
          Art.2º O Conselho Municipal de Defesa e Proteção do Meio Ambiente - CONDEPA deverá observar as seguintes diretrizes:

          I – Interdisciplinaridade no trato das questões ambientais e urbanísticas;

          II – Compatibilização com as políticas do meio ambiente nacional e estadual e com o Estatuto da Cidade e demais leis urbanísticas correlatas;

          III - Transparência e participação nos processos de planejamento e gestão da política urbana e ambiental;

          IV – Prevalência do interesse público sobre o privado;

          V – Reparabilidade do dano ambiental independentemente de outras sanções civis ou penais;

          VI – Promoção da educação e da capacitação ambiental e urbanística da população;

          VII – Estímulo à participação e controle social por parte dos cidadãos e das instâncias representativas dos vários segmentos da sociedade;

          VIII - Informação e divulgação obrigatória e permanente de dados, condições e ações ambientais e urbanísticas;

          IX - Compatibilização das políticas setoriais com as demais ações do governo municipal;

          X - Acompanhamento e avaliação permanente da implantação e da gestão do Plano Diretor Participativo de Macaíba;

CAPÍTULO III – DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES
          Art. 3º - Ao Conselho Municipal de Defesa e Proteção do Meio Ambiente compete:

          I - propor diretrizes para formulação e implementação da política de desenvolvimento urbano e ambiental do Município;

          II – acompanhar e avaliar a execução da política de desenvolvimento urbano e ambiental nos termos do Art, 98 da Lei complementar nº. 01 de 19 de dezembro de 2008;

          III – participar da elaboração da proposta orçamentária destinada a incentivar o desenvolvimento de ações relativas ao meio ambiente e o espaço urbano;

          IV - acompanhar o inventário dos bens que deverão constituir o patrimônio ambiental e urbanístico (natural, histórico, arquitetônico, étnico e cultural) do Município;

          V - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e a manutenção da qualidade do meio ambiente e do espaço urbano, observada as legislações federal, estadual e municipal;

          VI – colaborar na execução de programas intersetoriais de proteção ambiental e de planejamento urbano do Município;

          VII- fornecer informações e subsídios técnicos relativos ao conhecimento e defesa do meio urbano e ambiental, sempre que for necessário;

          VIII – propor e acompanhar os programas de educação ambiental e urbanística;

          IX – propor e colaborar em campanhas educacionais e na execução de programas de formação e mobilização ambiental e urbanística;

          X - manter intercâmbio com as entidades púbicas e privadas de pesquisa e atuação na proteção do meio ambiente e do espaço urbano;

          XI - identificar e comunicar aos órgãos competentes as agressões ambientais ocorridas nos Municípios, sugerindo soluções reparadoras;

          XII– apoiar a formação de consórcios intermunicipais de proteção ambiental;

          XIII- propor a convocação de audiências públicas nos termos da legislação;

          XIV – propor a execução de planos de recuperação de áreas degradadas, especialmente, os recursos hídricos e as matas ciliares;

          XV - propor mecanismos de proteção do patrimônio natural, histórico, estético, arqueológico, paleontológico e paisagístico;

          XVI – deliberar, no âmbito de sua competência, sobre qualquer matéria concernente às questões ambientais e urbanísticas dentro do território municipal e recomendar à SEMURB, quando necessário, a implantação das medidas pertinentes à proteção ambiental e do espaço urbano local; 

          XVII – acompanhar os processos de possíveis casos de degradação e poluições ambientais que ocorram dentro do território municipal, diligenciando no sentido de sua apuração e, sugerir ao órgão competente, as providências que julgarem necessárias;

          XVIII– analisar os recursos interpostos contra as decisões administrativas no tocante aos projetos urbanísticos previstos no art.73 § 1º, da Lei nº 1.222, de 07 de julho de 2005 e demais atividades consideradas de significativos impactos ambiental e urbanísticos, encaminhados pela SEMURB;

          XIX - cumprir e fazer cumprir as leis, normas e diretrizes municipais, estaduais e federais de proteção ambiental e de ordenamento urbano;

          XX - zelar pela divulgação das leis, normas, diretrizes, dadas e informações ambientais e urbanísticas inerentes ao patrimônio natural, cultural e artificial municipal;

          XXI – deliberar sobre as propostas de restrições às atividades agrícolas ou industriais, rurais ou urbanas, capazes de prejudicar o meio ambiente;

          XXII- decidir, em instância de recurso, sobre as multas e outras penalidades impostas pelo órgão municipal competente;

          XXIII- apreciar o relatório de qualidade do meio ambiente municipal;

          XXIV- propor mecanismos que incentivem a organização da sociedade civil em cooperativas, associações e outras formas legais para democratizar a participação popular no Conselho de Defesa e Proteção do Meio Ambiente;

          XXV - participar das decisões sobre a aplicação dos recursos destinados ao Meio Ambiente, propondo critérios para a sua programação e avaliando os programas, projetos, convênios, contratos e quaisquer outros atos que serão subsidiados pelo mesmo;

          XXVI – propor a convocação ordinária, a cada dois (02) anos, ou extraordinariamente, a Conferência Municipal  de Meio Ambiente; 
          XXVII - elaborar e aprovar seu regimento interno e formas de funcionamento do conselho e das suas câmaras técnicas, bem como a sua articulação e integração com os demais conselhos Municipais específicos;

          XXVIII – deliberar sobre e casos omissos e as dúvidas de interpretação decorrentes da aplicação das normas ambientais e urbanísticas. 
CAPÍTULO IV – DA COMPOSIÇÃO
          Art.4º O Conselho Municipal de Defesa e Proteção do Meio Ambiente será constituído por conselheiros que formarão o colegiado, observando à distribuição paritária entre Poder Público e Sociedade Civil Organizada, garantindo os critérios de diversidade, pluralidade e representatividade.

          Art. 5º O Conselho Municipal de Defesa e Proteção do Meio Ambiente será constituído pelos seguintes membros:

I - Representantes do Poder Público:

a) O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo;

b) O Secretário Municipal de Planejamento;

c) O Secretário Municipal de Agricultura;

d) O Secretário Municipal de Trânsito e Transporte;

e) O Secretario Municipal de Saúde;

f) um representante do Poder Legislativo Municipal designado pelos vereadores;

g) um representante de Unidade Escolar cuja atuação esteja direta ou indiretamente ligada à preservação da qualidade ambiental; 

II - Representantes da Sociedade Civil:

a)  um representante da Câmara de Dirigente Lojista (CDL) de Macaíba;

b) um representante de organização da sociedade civil de interesse  público constituída legalmente há mais de um ano e objetivo social relacionado á  preservação do meio ambiente e a promoção do desenvolvimento urbano;

c) um representante dos pescadores;

d) um representante dos Assentamentos Rurais;

e) um representante do setor industrial;

f) um representante de entidade civil criada com o objetivo de defesa dos interesses dos moradores, com atuação no município.
g) um representante de populações tradicionais localizada no Município 

CAPÍTULO VI – DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO
          Art. 6º - A estrutura do CONDEPA terá a seguinte constituição:

          I -  Presidência;

          II - Plenário;

          III - Secretaria Executiva;

          IV – Apoio Jurídico.

          § 1º - O Secretário Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo (SEMURB) é o Presidente do Conselho Municipal de Defesa e Proteção do Meio Ambiente (CONDEPA).

          § 2º - Os órgãos ou entidades mencionados no inciso I, art. 5º poderão substituir o membro efetivo indicado ou seu suplente, mediante comunicação por escrito dirigida ao Presidente do CONDEPA, desde que oriundo da mesma categoria representativa para, quando for o caso, substituí-lo na plenária. 
          § 3º. Os conselheiros e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo (a) Prefeito (a) Municipal, com mandato de dois anos, permitida a recondução por igual período, e a posse ocorrerá na primeira reunião após a publicação do ato no Diário Oficial do Estado e constituirão o Plenário.

          §4º. Os representantes da sociedade civil organizada obedecerão à rotatividade de 2 (dois) anos, permitindo- se a recondução.

          § 5º. O CONDEPA poderá dividir-se em câmaras técnicas especializadas, mediante resolução do plenário e ainda recorrer a técnicos e instituições que atuem nas áreas de interesse ambiental e urbanístico.

          § 6º. Caberá à SEMURB prover os serviços da Secretaria Executiva do CONDEPA e de suas câmaras técnicas.

          § 7º O exercício das funções de membros do Conselho será gratuito por se tratar de serviço de relevante interesse público.

          Art. 7º A Plenária reunir-se-á  em caráter ordinário e extraordinário, como dispuser o Regimento Interno do Conselho Municipal de Defesa e Proteção do Meio Ambiente.

          § 1º A Plenária poderá ser convocada extraordinariamente pelo seu Presidente ou por solicitação de três (03) Conselheiros respeitando o Regimento Interno.

          § 2º Na ausência do Presidente na Plenária, este será substituído por conselheiro presente, escolhido entre seus pares. 

           § 3º A Plenária se reunirá com o quorum mínimo de metade mais um de seus membros, deliberando por maioria simples em primeira convocação e, em segunda com o número de conselheiros presentes, sendo fundamentado cada voto.

          § 4º As decisões da Plenária serão formalizadas em Resoluções e outras deliberações, sendo publicada na imprensa no Diário Oficial e afixada em local de grande acesso público, após cada sessão.
          § 5 º Cada membro do Conselho Municipal de Defesa e Proteção do Meio Ambiente terá o direito a um único voto na sessão plenária.

          Art. 8º As sessões do Conselho serão públicas e os atos e documentos deverão ser amplamente divulgados.

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
          Art. 9º No prazo máximo de 60 (sessenta) dias após sua instalação, o CONDEPA elaborará e aprovará seu Regimento Interno.

           Parágrafo Único - A instalação do Conselho e a nomeação dos conselheiros ocorrerão no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação dessa lei.

          Art. 10 – Em caso de interposição de recurso contra as decisões da Comissão de Planejamento Urbano será de competência do CONDEPA a decisão final

          Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

          Macaíba/RN, 21 de dezembro de 2009. 

Marilia Pereira Dias
PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1465, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009.

CONCEDE AUTORIZAÇÃO PARA OFERTA DE BEM IMOVEL EM GARANTIA DE FINANCIAMENTO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA - RN, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o que determina o Art. 3º da Lei Municipal nº 1329 de 07 de março de 2007;

CONSIDERANDO que a Empresa BRASIL ALIMENTOS INDUSTRIAIS LTDA, inscrita no CNPJ. 08.336.975/0001-05, já se encontra consolidada, tendo cumprido todas as determinações previstas na Lei de Doação de nº 1329 de 07 de março de 2007;

CONSIDERANDO o parecer da Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico que opinou favoravelmente pela solicitação da referida Empresa, em poder dar em garantia de financiamento o imóvel doado através da Lei acima citada.

FAÇO SABER que o Poder Legislativo Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica a Empresa Brasil Alimentos Industriais Ltda, inscrita no CNPJ 08.336.975/0001-05, autorizada a oferecer o imóvel doado através da Lei Municipal Nº 1329 de 07 de março de 2007, em garantia de Financiamento de Crédito Vinculada à atividade própria da referida empresa localizada no Distrito Industrial de Macaíba/RN – DIM.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1466, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009.

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA MUNICIPAL DE MACAÍBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

                 MARILIA PEREIRA DIAS, Prefeita Municipal de Macaíba, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais.

                 FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei Complementar:

TÍTULO I

DO PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

     Art. 1º Esta Lei Complementar disciplina o regime jurídico dos profissionais do magistério público municipal da Educação Básica, no que lhe é peculiar, e cria e estrutura o Quadro de Carreira e Remuneração do Magistério, regulamentando sua implantação e gestão, de acordo com as diretrizes nacionais estabelecidas pelas Leis Federais nº 9.394/96, 11.494/07, 11.738/08 e Resolução CNE/CEB no. 02/09.

     Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

     I - profissionais do Magistério, os professores e pedagogos que exercem funções no Ensino Fundamental, Educação Infantil e Ensino Médio, em suas diferentes modalidades, nas escolas da rede municipal ou no órgão central do sistema municipal de ensino. 

     II - professor, o titular de cargo da Carreira do Magistério Público Municipal, com funções de magistério; 

     III - funções de Magistério, as atividades de docência e de suporte pedagógico, ai incluídas as de administração escolar, supervisão, coordenação pedagógica, planejamento, orientação educacional e inspeção escolar nas unidades de ensino ou no órgão central. 

     Art. 3º Aos profissionais do magistério aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições cometidas aos funcionários públicos municipais contidas nos Regime Jurídico dos Funcionários Públicos do Município de Macaíba/RN.

CAPÍTULO II

DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS

     Art. 4º Os profissionais do magistério, no exercício de suas funções, fundamentar-se-ão nos seguintes princípios básicos: 

     I - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

     II - valorização da experiência extra-escolar; 

     III - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; 

     IV - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

     V - liberdade de organização da comunidade educacional; 

     VI - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

     VII - garantia de padrão de qualidade; 

     VIII - respeito ao educando, sendo o aluno considerado centro da ação educativa, como ser ativo e participante; 

     IX - co-participação da família, escola e comunidade, definindo prioridades; 

     X - gestão democrática do ensino público, na forma da Lei nº 9.394/96 e Lei Orgânica do Município.

     XI - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola    

CAPÍTULO III

DAS ATRIBUIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

     Art. 5º Os profissionais do magistério no desempenho das funções de docência ou de suporte pedagógico, nas escolas ou na Secretaria Municipal de Educação, de acordo com o que preceitua a legislação em vigor, bem como as normas e diretrizes estabelecidas pelo Conselho Municipal de Educação, têm as seguintes atribuições: 

     § 1º Quando no desempenho da função de docência:

     I - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;

     II - colaborar com a direção da escola na organização e execução de atividades extra-classe; 

     III - participar da elaboração do projeto político-pedagógico e do regimento interno da escola; 

     IV - participar da elaboração do plano de desenvolvimento e do calendário escolar de acordo com o projeto político-pedagógico da escola; 

     V - planejar, acompanhar avaliar e registrar as atividades desenvolvidas pelo educando; 

     VI - atender aos alunos na execução de suas tarefas, zelando pela sua aprendizagem; 

     VII - sugerir alterações nos currículos, tendo em vista melhor ajustá-los à realidade local; 

     VIII - contribuir para a elaboração de diagnósticos e estatísticas educacionais; 

     IX - elaborar planos e projetos educacionais; 

     X - ministrar os conteúdos curriculares de sua competência, cumprindo integralmente as quantidades de dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar, integralmente, dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

     XI - participar dos conselhos de escola, sendo eleitos pelos seus pares;

     XII - participar da avaliação institucional e de desempenho profissional.

     § 2º Quando no desempenho das funções de suporte pedagógico: 

     I - assessorar e coordenar a organização e funcionamento das unidades de ensino, zelando pela regularidade das ações pedagógicas, administrativas e financeiras; 

     II - contribuir com o trabalho cotidiano referente às atividades a serem desenvolvidas com a comunidade escolar buscando a construção e reconstrução do projeto político pedagógico, auxiliando  em sua coordenação, articulação e sistematização. 

     III - incentivar o desenvolvimento e a avaliação de projetos da escola; 

     IV - organizar, juntamente com a direção, as reuniões pedagógicas e administrativas; 

     V - assessorar e acompanhar o projeto político-pedagógico-administrativo da escola; 

     VI - acompanhar a aprendizagem dos alunos, registrando o processo pedagógico e contribuindo para o avanço do processo ensino-aprendizagem; 

     VII - participar da elaboração do cronograma de trabalho, de acordo com as atividades a serem desenvolvidas pela escola; 

     VIII - participar dos conselhos de escola, sendo eleitos pelos seus pares; 

     IX - identificar, com o corpo docente, casos de educandos que apresentem necessidades de atendimentos diferenciados, orientando decisões que proporcionem encaminhamentos adequados; 

     X - ministrar cursos com vistas à qualificação do trabalho do professor que exerce a docência; 

     XI - contribuir com a elaboração e execução de instrumentos e mecanismos de avaliação institucional, desempenho profissional e desempenho discente; 

TÍTULO II

DO QUADRO DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA CARREIRA

     Art. 6º A carreira do magistério público municipal tem como princípios básicos:

     I - profissionalização que pressupõe compromisso e dedicação ao magistério, qualificação profissional, condições adequadas de trabalho e remuneração condigna.

     II - valorização do desempenho, da qualificação e do conhecimento.

     III - progressão através de mudança de nível por habilitação e promoções periódicas por avaliação de desempenho.

     IV – acesso à carreira por concurso público de provas e títulos e orientado para assegurar a qualidade da ação educativa.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA DA CARREIRA

     Art. 7º O Quadro de Carreira do Magistério, que integra o Quadro Geral de Pessoal do Município, é constituído por professores e pedagogos efetivos que exercem a docência ou o suporte pedagógico, nos termos do disposto no artigo 2º desta Lei.

     Art. 8º A Carreira do Magistério Público Municipal é integrada pelo cargo de provimento efetivo de Professor e pedagogo sendo estruturada em 02 (dois) níveis e 11 (onze) classes.

     Art. 9º O Cargo de Professor e pedagogos, criados por lei, com denominações próprias, corresponde a um conjunto de atribuições e responsabilidades, com vencimentos específicos, correspondentes à posição dos profissionais na carreira, e remuneração pelo Poder Público Municipal, nos termos desta lei. 

     Art. 10 Nível é o conjunto de profissionais do magistério, ocupantes do cargo efetivo de professor e/ou pedagogo, com o mesmo grau de formação ou habilitação em que se estrutura a carreira correspondendo a:

     I - nível 1, formação em curso superior de licenciatura plena, com habilitação específica para o magistério da educação básica;

     II - nível 2, formação em curso superior de licenciatura plena, com habilitação específica para o magistério da educação básica e diploma de pós-graduação na área de educação, em nível de especialização, mestrado ou doutorado.

     Art. 11 Classe é a posição dos profissionais do magistério, ocupantes dos cargos efetivo de professor e pedagogo, nos níveis de carreira referente a fatores de desempenho e qualificação profissional, designadas por letras de “A” a “K”.

CAPÍTULO III

DO PROVIMENTO DO CARGO DO PROFESSOR

     Art. 12 A investidura no cargo de professor e pedagogo depende de aprovação em concurso público de provas e títulos e da apresentação do diploma de formação, observada a titulação, devidamente comprovada, de acordo com que o que dispõe o artigo 10 desta lei. 

     §1º O diploma de graduação deverá ser reconhecido de acordo com a legislação vigente e os títulos de especialização, mestrado e doutorado deverão ser reconhecidos pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior CAPES, adquirido no Brasil ou no Exterior; 

     §2º O ingresso na carreira dar-se-á na classe inicial de um dos níveis, conforme a titulação do candidato, devidamente comprovada junto à Secretaria de Educação. 

CAPÍTULO IV

DA PROGRESSÃO E PROMOÇÃO NA CARREIRA

     Art. 13 A progressão funcional do profissional do magistério é a elevação do Nível 1 para o Nível II, e ocorrerá, mediante requerimento administrativo devidamente instruído com o comprovante da nova titulação, de acordo com o art. 10 desta Lei. 

     Parágrafo Único: Cada título, de especialização, mestrado ou doutorado, só poderá ser utilizado uma única vez, seja para contagem de pontos em concurso de admissão, seja para fim de progressão ou de concessão de vantagem.    

     Art. 14 A promoção de uma para outra classe imediatamente superior dar-se-á por avaliação que considerará o desempenho, a qualificação profissional, a ser disciplinada em regulamento proposto pela Comissão de Gestão do Plano de Carreira e Remuneração dos Profissionais do Magistério Público Municipal e aprovado por ato do Executivo, nos prazos previstos nesta Lei.  

     § 1º A promoção poderá ser concedida ao titular de cargo de professor estável que tenha cumprido o interstício de três anos, tendo alcançado o número mínimo de pontos estabelecidos no regulamento das promoções. 

     § 2º Somente os profissionais em efetivo exercício das funções de magistério, previsto do ant. 2º, III desta lei serão avaliados para efeitos das promoções de que trata este capítulo. 

     § 3º A avaliação de desempenho será realizada anualmente, para aqueles profissionais que completarem o interstício mínimo de três anos.   

     Art. 15 Na avaliação de desempenho serão considerados o cumprimento dos deveres, a eficiência no exercício do cargo, o permanente aperfeiçoamento e atualização cujos indicadores e critérios serão estabelecidos em regulamento específico. 

     Parágrafo Único: Na avaliação do desempenho do professor, entre outros estabelecidos no regulamento, constituem fatores para pontuação: 

     I - rendimento e qualidade do trabalho; 

     II - cooperação 

     III - assiduidade e pontualidade; 

     IV - contribuições no campo da educação, assim definidas: 

     a) publicações de livros e de trabalhos, inclusive de pesquisas, na área da educação e da cultura; 

c) realização e desenvolvimento de projetos e pesquisas, produção de material didático de interesse da educação, relacionados à área de atuação ou habilitação do professor, no âmbito da escola ou órgãos do sistema municipal de ensino; 
     V - Participação em: 

     a) órgãos colegiados do sistema municipal de ensino ou de outras áreas sociais, oficiais ou reconhecidos, como membro efetivo ou colaborador; 

     b) conselho de escola e caixa escolar, como membro efetivo; 

     c) projetos relevantes na área artística, cultural ou assistencial;  

     d) comissões ou grupos de trabalhos específicos, de interesse da educação, como membro efetivo designado em portaria pelo poder público municipal. 

     Art. 16 A promoção do professor só poderá ocorrer após a conclusão do estágio probatório. 

     Art. 17 O resultado das promoções será divulgado anualmente até o final do ano.

     Art. 18 A progressão de um para outro nível superior efetivar-se-á em classe de mesma denominação do nível anteriormente ocupado.

CAPÍTULO V

DA LOTAÇÃO E REMOÇÃO

     Art. 19 A lotação do cargo de magistério é única e centralizada na Secretaria Municipal de Educação. 

     Art. 20 Remoção é o deslocamento do professor de uma para outra unidade de ensino, ou para a sede da Secretaria de Educação do Município, sem que haja modificações na vida funcional do profissional do magistério, exceto as previstas na legislação. 

     Art. 21 Por necessidade do ensino, os professores poderão ser designados para exercer suas atividades em mais de uma unidade escolar, ou remanejados de uma para outra escola. 

     Art. 22 A remoção poderá ocorrer nos seguintes casos:   

     I - a pedido, na existência de vaga, para atender a conveniência do professor; 

     II - por permuta, quando os professores envolvidos apresentarem habilitação para a área de atuação pretendida e, no caso de docência, para atender o mesmo componente curricular; 

     III - por necessidade do ensino. 

     Art. 23 O profissional do magistério somente pode ser removido após o cumprimento do estágio probatório, salvo por necessidade do ensino, respeitadas as exceções legais.

CAPÍTULO VI

DO REGIME DE TRABALHO

     Art. 24 A jornada de trabalho do cargo de professor será de trinta horas semanais. 

     § 1º Vinte e cinco por cento da jornada de trabalho dos professores no exercício da docência será de horas-atividade, destinadas à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, à reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional em serviço, de acordo com a proposta pedagógica da escola e diretrizes educacionais da Secretaria Municipal de Educação. 

     § 2º As horas-atividades serão cumpridas de acordo com a proposta pedagógica da instituição, devendo, no mínimo, cinquenta por cento serem destinadas a atividades coletivas programadas e desenvolvidas pela escola, sendo destinadas a estudos, preparação e avaliação do trabalho didático, reuniões pedagógicas, articulação com a comunidade e educação continuada.   

     Art. 25 O professor efetivo poderá assumir carga suplementar de trabalho, em caráter temporário, para atender necessidades do ensino, nas seguintes situações: 

     I - substituir professores em função docente, em seus impedimentos legais, quando esses ocorrerem por período igual ou superior a quinze dias; 

     II - suprir necessidades eventuais de suporte pedagógico. 

     Parágrafo Único - A carga suplementar de trabalho corresponde ao número de horas efetivamente ministradas em sala de aula acrescidas à jornada do cargo do professor. 

CAPÍTULO VII

DOS VENCIMENTOS E DA REMUNERAÇÃO

     Art. 26 A remuneração do Professor corresponde ao vencimento relativo à sua posição no nível e na classe da carreira, acrescido das vantagens pessoais a que fizer jus.  

     § 1º Considera-se vencimento básico inicial da carreira do Magistério o fixado para o nível 1, na classe A, que é de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

     § 2º O valor do vencimento básico do nível 2 da carreira, será de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais). 

     Art. 27 O valor dos vencimentos referentes às classes da carreira do Magistério Público Municipal será obtido pela aplicação do coeficiente 1,05 sobre o valor do vencimento da classe anterior do nível correspondente. 

     Art. 28 A tabela de remuneração da carreira do magistério é a constante do Anexo I desta Lei, dela fazendo parte integrante.  

     Art. 29 A remuneração da carga suplementar será proporcional ao número de horas adicionadas à jornada de trabalho do Professor, calculadas sobre o seu vencimento.

CAPÍTULO VIII

DAS VANTAGENS

     Art. 30 Os profissionais do magistério farão jus à gratificação de titulação de mestrado ou de doutorado no valor correspondente, a 20% e 40%, respectivamente, do vencimento básico do professor; 

     Parágrafo Único - As gratificações de titulação não são cumulativas.

     Art. 31 Os profissionais do magistério farão jus a gratificação adicional quando nomeados para exercer a função de Diretor ou Vice Diretor, proporcional ao porte da Escola, incidente sobre o salário do nível e classe do profissional na forma estabelecida no anexo IV.

     Art. 32 Os cargos de Diretor e Vice Diretor poderão ser ocupados na forma de provimento em comissão, obedecidos aos parâmetros fixados no anexo IV.

TÍTULO III

DOS DIREITOS, DEVERES E RESTRIÇÕES DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS

     Art. 33 São direitos dos profissionais do magistério: 

     I - ambiente de trabalho adequado e suficiente material de apoio didático para exercer, com eficiência, as suas atribuições; 

     II - remuneração baseada na titulação, desempenho e qualificação permanente em cursos de aperfeiçoamento e atualização;

     III - participação no planejamento de programas e currículos, reuniões, conselhos e comissões escolares e na escolha do livro didático; 

     IV - liberdade de escolha de processo didático e métodos pedagógicos a empregar no processo de ensino-aprendizagem e avaliação, respeitadas as diretrizes da legislação vigente; 

     V-  percepção integral de seus vencimentos quando convocados para serviços de suporte pedagógico no órgão central da Secretaria Municipal de Educação, exceto os contrários à legislação vigente e, em específico, a esta Lei; 

     VI - contínuo processo de aperfeiçoamento e especialização profissional; 

     VII - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na jornada de trabalho; 

     VIII - a progressão e promoção funcional baseada na habilitação, titulação, avaliação de desempenho e qualificação; 

     IX - respeito às especificidades de suas funções; 

     X - afastamento para ocupar cargo em diretoria de entidade de classe da categoria do magistério, sem prejuízo dos seus vencimentos e vantagens.  

CAPÍTULO II

DOS DEVERES

     Art. 34 São deveres do Profissional do Magistério: 

     I - contribuir para uma formação baseada em princípios humanistas, de solidariedade humana, de respeito às diferenças individuais e científicas, observado a relatividade do conhecimento, asseguradores de uma consciência crítica; 

     II - desenvolver competências e habilidades de elaboração, análise e reflexão crítica da realidade, necessárias às transformações do mundo do trabalho e à organização da vida em sociedade; 

     III - contribuir para um melhor desempenho das instituições educacionais e desenvolver trabalhos que visem o aperfeiçoamento da qualidade do ensino público municipal; 

     IV - posicionar-se contra a discriminação de sexo, raça, idade, opção religiosa, filiação política ou classe social; 

     V - respeitar os preceitos éticos do magistério; 

     VI - freqüentar cursos legalmente instituídos, com vistas ao aprimoramento para o desempenho de suas funções; 

     VII - desenvolver trabalhos e sugerir providências que visem a melhoria e a qualidade da educação pública municipal; 

     VIII - comparecer pontualmente ao trabalho e executar os serviços que lhe competirem, por determinação legal ou regulamentar; 

     IX - manter com todos os segmentos da comunidade escolar, uma convivência que se caracterize pela cooperação, solidariedade e respeito humano; 

     X - participar efetivamente da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

     XI - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

     XII - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

     XIII - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento; 

     XIV - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

     XV - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade; 

     XVI - manter-se atualizado com relação às teorias pedagógicas e aos conteúdos de suas disciplinas; 

     XVII - manter-se atualizado quanto à legislação de ensino;

     XVIII - submeter-se a avaliação de desempenho profissional instituído pelo sistema de ensino.

CAPÍTULO III

DAS RESTRIÇÕES

     Art. 35 É vedado aos profissionais do magistério, além do que estabelece o Regime Jurídico dos Funcionários Municipais: 

     I - referir-se desrespeitosamente, por quaisquer meios, a qualquer dos membros do magistério municipal, as autoridades administrativas ou pessoas em geral, nas unidades de ensino ou na Secretaria Municipal de Educação, sendo lícita a crítica impessoal e construtiva das práticas institucionais incompatíveis com os princípios da administração e respeito à coisa pública;  

     II - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada ou retirar-se do trabalho no horário de expediente, sem prévia autorização do superior hierárquico; 

     III - tratar de assuntos particulares no horário do trabalho; 

     IV - valer-se do cargo para desempenhar atividades estranhas as suas atribuições ou para lograr, direta ou indiretamente, qualquer proveito; 

     V - ministrar aulas, em caráter particular remunerado, a alunos integrantes de classe sob sua regência; 

     VI - exceder-se na aplicação das medidas educativas de sua competência;

     VII – encaminhar “terceiros” para substituí-los no exercício da docência.

CAPÍTULO IV

DAS FÉRIAS

     Art. 36 O período de férias anuais do titular de cargo de Professor será: 

     I - quando em função docente, de quarenta e cinco dias; 

     II - quando em função de suporte pedagógico, de trinta dias. 

     § 1º As férias do titular de cargo de Professor em exercício nas unidades escolares serão concedidas nos períodos de recesso escolar, de acordo com o calendário anual, de forma a atender às necessidades didáticas e administrativas da rede municipal. 

     § 2º Durante o recesso escolar, resguardado o período de férias regulamentares, os profissionais do magistério poderão ser convocados para a participação em cursos de formação continuada, reuniões ou outras atividades relacionadas ao desempenho das funções do cargo.  

     § 3º A acumulação de férias é proibida, exceto nos casos de expressa necessidade do serviço público e mediante autorização superior, quando será permitida, no máximo, por mais um período.

CAPÍTULO V

DA ACUMULAÇÃO DE CARGOS E DA APOSENTADORIA

     Art. 37 É permitida a acumulação remunerada de dois cargos de professor ou de um cargo de professor com outro técnico ou científico, desde que haja compatibilidade de horários, observando em qualquer caso o disposto no inciso XI, do art. 37, da Constituição Federal. 

     Art. 38 Os ocupantes do cargo efetivo de professor e pedagogo, nos termos da Constituição Federal, serão aposentados: 

     I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei; 

     II - compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com provento proporcionais ao tempo de contribuição; 

     III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

     a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher; 

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 

     Parágrafo único: Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no inciso III, alínea “a”, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções em magistério na educação infantil, no ensino fundamental e no ensino médio, nos termos da Constituição Federal.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO I

DA IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE CARREIRA

     Art. 39 O primeiro provimento dos cargos da Carreira do Magistério Público Municipal dar-se-á por enquadramento dos atuais titulares de cargos efetivos de profissionais do magistério, atendida a exigência mínima de nível superior.

     § 1º Os profissionais do magistério com formação em nível médio ou com habilitação em licenciatura curta ficam enquadrados em nível especial, em extinção, com vencimento mínimo estipulado em Lei Federal, conforme anexo I, garantida a revisão salarial.

     § 2º Os profissionais enquadrados no nível especial em extinção não serão beneficiados pela promoção de que trata o artigo 14 desta lei.

     Art. 40 O enquadramento dos atuais profissionais do magistério dar-se-á na forma do Anexo I desta Lei Complementar, efetuando a correspondência entre os níveis atuais e as classes, ora criadas, atendidos os requisitos para os níveis ora instituídos. 

     Parágrafo único: Os pedagogos, para efeito do enquadramento de que trata esta lei são considerados professores com seus respectivos títulos. 

     Art. 41 Fica instituída, na Secretaria Municipal de Educação, Comissão Permanente de Gestão do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, composta por sete membros, sendo: 

     I - o titular da Pasta da Secretaria Municipal de Educação, na qualidade de Presidente;

     II - 03 (três) representantes indicados pelo titular da Pasta da Secretaria Municipal de Educação;

     III - 03 (três) representantes do Magistério Público Municipal, indicados pelos seus representantes de classe.

     §1º Compete à referida comissão acompanhar a implantação e aplicação dos dispositivos desta Lei que estabelece o Plano de Carreira do Magistério, bem como de outras legislações que disciplinem aspectos referentes ao magistério municipal, sendo que em caso de empate nas decisões da Comissão, cabe ao seu Presidente o voto de desempate.  

     §2º O regulamento sobre o funcionamento da Comissão será definido por Portaria da Secretaria Municipal de Educação. 

     §3º O membro da Comissão Permanente de Gestão do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal não fará jus a nenhum acréscimo pecuniário pela participação na referida comissão. 

     Art. 42 O professor que considerar seu enquadramento em desacordo com as normas desta Lei poderá no prazo de trinta dias, contado da data da publicação do respectivo ato, peticionar a revisão à Comissão Permanente de Gestão do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, através de requerimento devidamente fundamentado. 

     Art. 43 Da decisão da Comissão caberá recurso a ser interposto ao Executivo Municipal, no prazo máximo de dez dias, contado da data da notificação do resultado.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

     Art. 44 Ficam ressalvados os direitos dos profissionais do magistério integrantes do Quadro em extinção, de revisão salarial, no que couber, nos termos da Carreira instituída por esta Lei.  

     Art. 45 Ficam incorporadas às gratificações percebidas por força de lei anterior passando a integrar ao vencimento básico previsto nesta lei, exceto os adicionais por tempo de serviço.

     Art. 46 A cessão de profissionais do magistério para outras funções fora do sistema de ensino municipal somente será admitida para entidades que não aufiram receita de natureza comercial e sem ônus para o órgão cedente, exceto para exercício da docência em instituições educacionais, nos termos dos parágrafos 1º, 3º e 4º do art. 8º e do art. 22 da Lei 11.494/07.

     Art. 47 O Poder Executivo expedirá os atos complementares necessários à execução das disposições da presente Lei. 

     Art. 48 O profissional do magistério readaptado poderá exercer, a critério da Secretaria de Educação, com base em parecer técnico da Junta Médica do Município, atividades de suporte pedagógico, quando habilitado, ou de suporte administrativo em instituições e órgãos do sistema municipal de ensino.

     Art. 49 O Poder Executivo consignará em folha de pagamento, a crédito da entidade representativa do magistério, as contribuições devidas por seus associados, desde que estes autorizem.

     Art. 50 O enquadramento do pessoal do magistério na carreira instituída nesta Lei e as vantagens financeiras dela decorrentes vigorarão a partir de 1° de janeiro de 2010.

     Art. 51 Os efeitos financeiros desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Educação.

     Art. 52 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de 1º de janeiro de 2010, revogando as Leis Municipais 215/1987, 437/1996, 1.037/2002 e demais disposições em contrário.

     Macaíba/RN, 21 de dezembro de 2009.
Marilia Pereira Dias

Prefeita Municipal
ANEXO I

SALARIO DO PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO

	NIVEL I

	CLASSE
	VALOR

	A
	1.000,00

	B
	1.050,00

	C
	1.102,50

	D
	1.157,63

	E
	1.215,51

	F
	1.276,28

	G
	1.340,10

	H
	1.407,10

	I
	1.477,46

	J
	1.551,33

	K
	1.628,89


ANEXO II
SALARIO DO PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO

	NIVEL II – POS GRADUAÇÃO

	CLASSE
	VALOR

	A
	1.200,00

	B
	1.260,00

	C
	1.323,00

	D
	1.389,15

	E
	1.458,61

	F
	1.531,54

	G
	1.608,11

	H
	1.688,52

	I
	1.772,95

	J
	1.861,59

	K
	1.954,67


	NIVEL II – MESTRADO

	CLASSE
	VALOR

	A
	1.440,00

	B
	1.512,00

	C
	1.587,60

	D
	1.666,98

	E
	1.750,33

	F
	1.837,85

	G
	1.929,74

	H
	2.026,22

	I
	2.127,54

	J
	2.233,91

	K
	2.345,61


	NIVEL II – DOUTORADO

	CLASSE
	VALOR

	A
	1.680,00

	B
	1.764,00

	C
	1.852,20

	D
	1.944,81

	E
	2.042,05

	F
	2.144,15

	G
	2.251,36

	H
	2.363,93

	I
	2.482,13

	J
	2.606,23

	K
	2.736,54


ANEXO III

SALARIO DO PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO

	NIVEL ESPECIAL

	CLASSE
	VALOR

	A
	843,03

	B
	885,18

	C
	929,44

	D
	975,91

	E
	1.024,71

	F
	1.075,94

	G
	1.129,74

	H
	1.186,23

	I
	1.245,54

	J
	1.307,82

	K
	1.373,21


ANEXO IV

SALARIO DO DIRETOR E VICE DIRETOR

	PROVIMENTO EM COMISSÃO

	PORTE DA ESCOLA
	DIRETOR
	VICE DIRETOR

	PORTE 1 
	1.392,07
	835,23

	PORTE 2
	1.113,65
	668,19

	PORTE 3
	974,45
	-

	PORTE 4
	556,82
	-


	PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO INTEGRANTES DO QUADRO PERMANENTE

	PORTE DA ESCOLA
	DIRETOR (%)
	VICE DIRETOR (%)

	PORTE 1 
	50%
	25%

	PORTE 2
	40%
	20%

	PORTE 3
	30%
	-

	PORTE 4
	20%
	-


ESCOLA PORTE 01 – Estabelecimento com de 600 (seiscentos) alunos matriculados

ESCOLA PORTE 02 - Estabelecimento com matriculas entre 300 a 600 alunos

ESCOLA PORTE 03 - Estabelecimento com matriculas entre 100 a 299 alunos

ESCOLA PORTE 04 - Estabelecimento com menos de 100 (cem) alunos matriculados.

LEI MUNICIPAL Nº 1467, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009.


Altera e acrescenta dispositivos à Lei n.º 1080, de 30 de dezembro de 2002, e dá outras providências. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA,

 Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

   Art. 1º Fica alterado o artigo 36 e acrescidos os incisos XII, XIII e XIV e os parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º com as seguintes redações:

“Art. 36. As infrações apuradas pelo descumprimento das obrigações previstas na legislação tributária municipal ficam sujeitas às seguintes multas:

XII -  Quinze reais (R$ 15,00):


a – quando da emissão de documento fiscal contendo declaração falsa ou irregularidades como: valores distintos em documentos de mesmo número ou duplicidade de numeração, por cada documento;

b - quando da impressão, sem autorização ou uso sem autenticação, de documento fiscal, aplicável ao usuário e ao impressor, por cada documento;

c - quando da impressão de documento em desacordo com o modelo autorizado pela Secretaria Municipal de Tributação, aplicável ao usuário e ao impressor, por cada documento;

d – quando da inexistência de documentos ou de livros fiscais e contábeis obrigatórios conforme legislação aplicável, por mês ou fração a partir da sua obrigatoriedade;

e – quando da emissão de documento fiscal ou da escrituração em livro fiscal em desacordo com a legislação aplicável, por cada documento;

f – quando do extravio ou inutilização de documento fiscal, até a ocorrência da decadência ou prescrição quanto aos eventos neles registrados, por cada documento;

g - quando do atraso de escrituração de livro fiscal, por mês ou fração;

h – quando da não emissão de documento de retenção, instituído na forma da legislação tributária, por cada documento;

i – quando da não entrega de informações ou declarações exigidas pela legislação tributária municipal, por cada documento;

XIII – quinze reais (R$ 15,00) pela entrega de declarações ou entrega de retificação fora dos prazos exigidos pela legislação tributária municipal, por cada documento;

XIV– quinhentos reais (R$ 500,00) pela comercialização de bilhetes, ingressos, cartões, convites ou outras formas assemelhadas de acesso a eventos ou locais de diversões públicas sem a devida autorização e/ou autenticação, conforme disposto na legislação tributária.

§ 1º - O pagamento das multas impostas não desonera o infrator ao cumprimento das exigências legais ou regulamentares constantes na legislação tributária municipal.

§ 2º - A multa prevista no inciso XII e XIII deste artigo tem como limite máximo o valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) para cada tipo de infração.

§ 3º - A aplicação das multas previstas neste artigo é feita sem prejuízo da exigência do imposto devido ou de outras penalidades de caráter geral previstas neste Código.

§ 4° - As multas previstas neste artigo são reduzidas em cinqüenta por cento (50%) desde que o contribuinte quite o crédito tributário de uma só vez, em até trinta (30) dias contados da ciência do auto de infração que gerou a obrigação”.

           Art 2º Fica acrescido o art. 165 A, com a seguinte redação:

“Art. 165 A – Fica o Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Tributação, autorizado a instituir e regulamentar a apresentação de declarações, inclusive declarações de movimento econômico.

§ 1º. Estão obrigados ao cumprimento das obrigações previstas na legislação tributária municipal os prestadores de serviços, mesmo que sejam imunes ou isentos, e os tomadores de serviços, quando na condição de substitutos tributários, salvo norma em contrário”.

Art.3º Esta Lei Complementar entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2010, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL

LEI Nº 1468, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009.   

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro
 público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Passa a denominar-se de Rua do Porto de Belém, artéria frontal da Quadra 21 do Loteamento Bosque Brasil I e as Quadras 32 e 33 do Loteamento Porto Brasil III; Rua Porto de Santarém, Quadra 19 do Loteamento I e as Quadras 28 e 29 do Loteamento II; Rua Porto de Itaqui, Quadra 18 do Loteamento I e as Quadras 26 e 27 do Loteamento II; Rua Porto de Fortaleza, Quadra 17 do Loteamento I e as Quadras 24 e 25 do Loteamento II; Rua Porto de Natal, Quadra 16 do Loteamento I e as Quadras 22 e 23 do Loteamento II; Rua Porto de Cabedelo, Quadra 15 do Loteamento I e as Quadras 20 e 21 do Loteamento II; Rua Porto do Recife, Quadra 14 do Loteamento I e as Quadras 18 e 19 do Loteamento II; Rua Porto do Ilheus, Quadra 13 do Loteamento I e as Quadras 16 e 17 do Loteamento II; Rua Angra dos Reis, Quadra 12 do Loteamento I e as Quadras 14 e 15 do Loteamento II; Rua Porto dos Santos, Quadra 11 do Loteamento I e as Quadras 12 e 13 do Loteamento II; Rua São Sebastião, Quadra 10 do Loteamento I e as Quadras 10 e 11 do Loteamento II; Rua Porto do Paranaguá, Quadra 9 do Loteamento I e as Quadras 8 e 9 do Loteamento II;  Rua Porto do Itajaí, Quadra 8 do Loteamento I e as Quadras 6 e 7 do Loteamento II; Rua Porto Imbituba, Quadra 7 do Loteamento I e as Quadras 4 e 5 do Loteamento II; Rua Porto de Antonina, Quadra 6 do Loteamento I e as Quadras 2 e 3 do Loteamento II; Rua Porto Alegre, frontal a área de Lazer do Bosque Brasil; Rua Porto de Manaus, artéria entre as Quadras 34 e 35 da Rua Porto de Manaus; Avenida Porto de São Francisco do Sul, artéria entre o Loteamento Porto Brasil e as Terras do Sr. Otavio Gomes de Souza; Avenida do Porto de Rio Grande, artéria entre o Loteamento Porto Brasil e as Terras do Sr. Antonio Paulino de Paiva; Avenida Porto de São Francisco do Sul, a artéria entre o Loteamento Bosque Brasil e as Terras do Loteamento Porto Brasil; Rua Porto Seguro, artéria entre as Quadras 4 e 5 do Loteamento Bosque Brasil; Rua Porto de Galinhas, entre as Quadras 3 e 4 do Bosque Brasil; Rua Porto de Jacumã, entre as Quadras 2 e 3 do Bosque Brasil; Rua Porto de Areia Branca entre as Quadras 1 e 2 do Loteamento Bosque Brasil; Rua Porto de Maceió, entre as Terras remanescente da Fazenda Pacatuba da Quadra 1 do Loteamento Bosque Brasil; Travessa Porto dos Guarapes entre as Quadras 25 e 26 e as Terras do Sr. Canuto; e Travessa Porto Feliz entre a Quadra 24 e os Lotes 615, 616 e 618 do Loteamento Bosque Brasil, conforme croqui em anexo.  



Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar as placas alusivas com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2009.

  Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1469, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009.   

EMENTA: Dispõe sobre a denominação de logradouro público, e dá outras providências.




A PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE.




Faço saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:




Art. 1o – Fica denominada de RUA NILO DIAS DE MOURA NETO, respectivamente, a rua projetada localizada no Loteamento Pé do Galo, neste Município de Macaíba/RN, conforme croqui em anexo.




Art. 2o - Caberá a Prefeitura Municipal, colocar as placas alusivas com a denominação criada por força desta Lei.




Art. 3o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.




PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA, GABINETE DA PREFEITA, EM 21 DE DEZEMBRO DE 2009.

  Marília Pereira Dias

    PREFEITA MUNICIPAL
LEI Nº 1470, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009.   

Dá nova redação ao Artigo 3º da Lei Municipal nº 1.206/2005 e dá outras providencias. 

MARÍLIA PEREIRA DIAS - PREFEITA MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o artigo 3º da Lei Municipal nº 1.206/2005, passando a apresentar a seguinte redação:

“Art. 3º ...


§ 1º ...


§ 2º Não poderão ser construídas casas com área inferior a 35 (trinta e cinco) metros quadrados.


§ 3º As edificações de unidades habitacionais de interesse social deverá atender as exigências mínimas a seguir:

	Compartimento
	Área (m²)
	Dimensões

(m)
	Pé de direito

(m)
	Área mínima dos vãos de iluminação em relação a área do piso

	Sala
	8,05
	3,50 x 2,30
	2,50
	1/10

	Quarto
	6,00
	3,00 x 2,00
	2,50
	1/6

	Cozinha
	5,00
	2,50 x 2,00
	2,50
	1/16 avos

	Banheiro
	1,69
	1,54 x 1,10
	2,50
	1/8


Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Art. 3º-  Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Macaíba, Gabinete da Prefeita, em 21 de dezembro de 2009.

Marília Pereira Dias

PREFEITA MUNICIPAL
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